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ESTADO DO CEARÁ 

INCLUA-SE NO ÇV^míNTE 
EM 22> l \ _ ajQOQ 

MENSAGEM N 0 G_483 /2000 

Senhor Presidente, 

A . 
/̂ RESIDEK 

Por intermédio de Vossa Excelência, encaminho para apreciação por 
parte da Augusta Assembléia Legislativa o Projetq.de Lei em anexo, que estabelece 
procedimentos para fins de concessão de remissão ou de parcelamento especial de 
créditos tributários originários dos impostos estaduais que especifica, inclusive dispensa 
de juros e multas relacionados com o ICM, ICMS e IPVA. 

A propositura visa, de um lado, propiciar aos contribuintes inadimplentes 
com a Fazenda Pública Estadual mecanismos jurídicos e condições financeiras 
favoráveis, para que possam quitar seus passivos tributários, e, de outro lado, 
proporcionar ao Estado meios de resgate de seus créditos junto aos devedores do Fisco. 

Para tanto, foram previamente celebrados entre os Estados os Convénios 
ICMS n* 31/00, 33/00, e 36/00, de 26 de abril de 2000, que autorizam as unidades 
Federadas a conceder parcelamento de débitos fiscais e dispensa do pagamento de juros 
e multas relacionados com débitos fiscais cujos fatos geradores tenham ocorridos até 31 
de dezembro de 1999. 

Como ninguém ignora, a dívida de natureza fiscal é formada pelo 
somatório do valor do imposto não recolhido, acrescido de multa, juros e, dependendo 
do caso, emolumentos judiciais e honorários advocatícios, sendo todas essas parcelas 
corrigidas monetariamente. Esses acréscimos, embora plenamente legítimos, dificultam 
o cumprimento da obrigação tributária em atraso. 

A Fazenda Pública Estadual pretende, através do projeto ora apresentado, 
possibilitar a regularização da situação fiscal dos contribuintes interessados na 
oportunidade de recuperação oferecida. 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado José Wellington Landim 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Nesta / 
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Aludido programa vem oferecer meios alternativos para a quitação de 
créditos tributários, consubstanciados nas modalidades de seu pagamento total ou 
parcelamento. Assim, após expurgadas as parcelas correspondentes a juros e multas, os 
créditos tributários poderão vir a ser quitados através do pagamento, de forma integral, 
até 30 de novembro de 2000, ou mediante parcelamento, em até 120 (cento e vinte) 
meses para o ICM/ICMS e 10 (dez) meses para o IPVA, incidindo sobre o novo 
montante consolidado do débito fiscal, na hipótese do parcelamento, um acréscimo de 
10% (dez por cento) a título de encargos de mora, e sobre cada parcela a Taxa de Juros 
de Longo Prazo (TJLP). 

Merece realce, ainda, o fato de que, norteando-se pelo princípio da 
economia processual, propõe-se também a extinção dos créditos tributários de pequeno 
valor monetário, cujas despesas de cobrança e controle perfazem valor superior àquele a 
ser recebido. 

Certo de poder contar com o vosso apoio e com a aprovação dos ilustres 
Parlamentares, em virtude da relevância de que se reveste a proposição, colho ensejo 
para renovar protestos de elevado apreço e distinguida consideração. 

aos 25 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

de agosto de 2000. 

wffllffflSSffiR V?H?S ALCÂNTARA 
Jf> Csarà, am eitarofelo Governador do Ea; .u 



ESTADO DO CE^RÁ 

PROJETO DE LEI 

Estabelece procedimentos para fins de 
concessão de remissão ou parcelamento 
especial de créditos tributários originários dos 
impostos estaduais que especifica, inclusive 
dispensa de juros e multas relacionados com o 
ICM, ICMS e IPVA. 

Art. I o Os créditos tributários decorrentes do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias (ICM) e do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação (ICMS), relativos a fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 
1999, inscritos ou não na dívida ativa, ajuizados ou não, parcelados ou não, poderão ser 
pagos em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais e sucessivas, desde que a solicitação 
do parcelamento seja protocolizada até 31 de outubro de 2000. 

§ Io O parcelamento será concedido uma única vez, abrangendo todos 
os créditos tributários relativos aos fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 
1999, devendo ser apresentado requerimento distinto, na forma prevista no art. 9° desta 
Lei, para cada tipo de crédito especificado no caput. 

§ 2° Na hipótese de ser constatada em data posterior á concessão do 
parcelamento a que se refere o caput, a existência de crédito tributário decorrente de 
ICMS relativo a fato gerador ocorrido até 31 de dezembro de 1999, este poderá ser 
reparcelado observando-se as disposições contidas nesta Lei. 

§ 3° O montante do crédito tributário a ser parcelado corresponderá ao 
valor do imposto atualizado monetariamente pela Unidade Fiscal de Referência (UFIR) 
até a data da solicitação, excluindo-se as parcelas de juros e de multa, acrescido do valor 
correspondente a 10% (dez por cento), a título de encargos de mora. 

§ 4° A concessão do parcelamento não dispensa o pagamento das custas, 
emolumentos judiciais e demais despesas processuais e dos honorários advocatícios que 
deverão ser calculados através da aplicação do percentual de 5% do débito apurado, 
quando for o caso. 

§ 5° O disposto neste artigo não se aplica aos créditos tributários lançados 
de ofício, decorrentes de infrações praticadas com dolo, fraude ou simulação, bem como 
aos casos de falta de recolhimento do imposto retido por substituição tributária. 
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§ 6o O pedido de parcelamento, formalizado nos termos do art. 9o, 
implica confissão irretratável da divida e expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso 
de natureza administrativa ou judicial, bem como desistência dos já interpostos, e o seu 
deferimento será efetivado através do Termo de Concéssão. 

§ 7o Com relação aos créditos tributários já parcelados, o beneficio de 
que trata esta Lei aplicar-se-á às parcelas vincendas a partir da data da respectiva 
solicitação, e às parcelas vencidas e não pagas. 

§ 8o A cobrança dos encargos de mora prevista no § 3o deste artigo não 
se aplica aos créditos tributários de responsabilidade das microempresas, definidas com 
base na legislação vigente deste Estado. 

Art. 2° As disposições contidas no art. I o desta Lei aplicam-se também 
aos créditos tributários decorrentes de penalidades pecuniárias referentes ao 
descumprimento de obrigações acessórias referentes ao ICM e ao ICMS, cujos fatos 
geradores tenham ocomdo até 31 de dezembro de 1999, observado o disposto no 
parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo único. O montante do crédito tributário a ser parcelado 
corresponderá a 30% (trinta por cento) do valor da multa, devidamente atualizada 
monetariamente pela UFIR, até a data da solicitação, excluindo-se a parcela de juros, 
acrescido do valor correspondente a 10% (dez por cento) a título de encargos de mora, 
observado inclusive o disposto no § 4 o do artigo anterior. 

Art. 3o Os créditos tributários referentes ao Imposto sobre a Propriedade 
de Veículos Automotores (IPVA), relativos a fatos geradores ocorridos até 31 de 
dezembro de 1999, inscritos ou não na dívida ativa, ajuizados ou não, parcelados ou 
não, terão, no que for aplicável, o mesmo tratamento dispensado aos créditos tributários 
relativos ao ICM/ICMS constantes dos dispositivos desta Lei, observado o limite de até 
10 (dez) parcelas mensais e sucessivas. 

Parágrafo único. O parcelamento será concedido uma única vez, 
abrangendo todos os créditos tributários relativos aos fatos geradores ocorridos até 31 
de dezembro de 1999, devendo ser apresentado requerimento, na forma prevista no art. 
9o desta Lei, até 31 de outubro de 2000. 

Art. 4o O crédito tributário objeto de parcelamento, após a apuração 
prevista nos arts. 1°, 2° e 3°, terá incidência de acréscimo financeiro calculado sobre 
cada parcela, com base na Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), ou outra taxa que 
venha a substitui-la , devendo sua implementação ser efetuada através de Ato do 
Secretário da Fazenda. 
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Art. 5° A cobrança dos encargos de mora prevista no § 3o do art. I o , e no 
parágrafc/unico do art. J^desta Lei, será dispensada se a quitação do crédito tributário 

imegre ocorrer mregr 
deste artigo. 

até 30 de novembro de 2000; ou na forma do parágrafo único 

Parágrafo único: A critério do contribuinte a quitação do crédito 
tributário prevista neste artigo, poderá ser realizada em 2 (dois) pagamentos, 
obedecendo as seguintes condições: 

I - I o pagamento no valor de 50%, até 30 de novembro de 2000; 
II - 2 o pagamento no valor de 50%, até 27 de dezembro de 2000. 

Art. 6° O parcelamento concedido na forma estabelecida nesta Lei 
deverá ser revogado, resultando na antecipação do vencimento das parcelas vincendas, 
quando ocorrer uma das seguintes infrações: 

I - inadimplência relativa ao pagamento de três prestações, consecutivas 
ou não, do parcelamento concedido na forma desta Lei; 

II - atraso no recolhimento do imposto relativo a fatos geradores 
ocomdos após a data de formalização do parcelamento, por um período igual ou 
superior a 30 (trinta) dias; ou 

III - descumprimento de qualquer outra condição prevista no Termo de 
Concessão, firmado com a Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará (SEFAZ). 

Parágrafo único. Ocorrendo a revogação da concessão do parcelamento, 
a dívida retomará à sua constituição original, devendo ser recomposta de todas as 
parcelas que tenham sido dispensadas na forma do § 3° do art. 1° e parágrafqúnico do 

_art_22) proporcionalmente ao número de parcelas vincendas, deduzindo-se as parceiaT 
que tenham sido quitadas. 

Art. 7o A fruição dos beneficios previstos nesta Lei não confere direito à 
restituição ou compensação de importâncias pagas a qualquer titulo. 

Art. 8o Quando o crédito tributário estiver sob discussão judicial, o 
tratamento previsto nesta Lei somente será concedido após a comprovação, pelo 
contribuinte, da homologação do pedido de desistência da ação e do pagamento das f ) 
respectivas custas judiciais e honorários advocatícios. ll. 
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Art ^ Ao requererobeneficioaque se refere e^aLeiocomribumte 
deverá adotar os seguintes procedimentos: 

I D discriminar, individualizadamente, todos os créditos tributários 
existentes na data da soÍicitação,resuitantes de fatosgeradores ocorridos até^l de 
dezembrode 1999; 

ll^indicaronúmero de parcelas em que se comprometeaprocederá 
liquidação do crédito tributário, observados os seguinte limites: 

a) para créditos tributários decorrentes do lCM^CMS:atél20 (centoe 
vinte) parcelas, não podendoovalor de cada uma ser inferior àqueles valores definidos 
no artigo seguinte; e, 

b) para créditos tributários decorrentes do IPVAatélO(dez) parcelas, 
não podendoovalor de cada prestação ser inferioraR^50,00(cinquenta reais); 

lllDefetuarorecolbimentodal^parcela: 

a) até^lde outubro de 2000, nas hipóteses previstas nos arts l ^ o u ^ , 
devendoovalordare^eridaparcelacorresponder, nominimo, ao resultado da divisão do 
crédito tributário apurado na forma desses artigos, conformeocaso, pela quantidade de 
parcelas solicitadas pelo requerente; 

b) até 30 de novembro de 2000, na bipótese prevista no parágrafo único 
doart^ 

Parágrafoúnico Orequerimentodequetrataesteartigodeveráser 
protocolizado, até31de outubro de 2000:^ 

l^exclusivamente no Núcleo de Execução da AdministraçãoTributária 
(NEXAT) do domicilio do contribuinte, relativamenteadébitosnãoinscritoscomo 
Divida Ativa; 

ll^emqualquerNEXATou no Núcleo de Execução da Divida Ativa 
(NEDAT),relativamenteadébitosinscritoscomo Divida Ativa 

Art. 10. Ovalor estabelecido para cada parcelaaser quitada no exercicio 
de 2000 não poderá ser inferiora0,5%(cinco décimos por cento) do faturamento 
médio mensal do contribuinte no exercicio del999enemal/120 avos do valor do 
crédito tributário objeto do parcelamento. 
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§ I o As parcelas subsequentes ao exercício de 2000 deverão ser 
estabelecidas com base no disposto no caput, tomando-se como referência o 
faturamento do exercício anterior. 

§ 2° Tratando-se de contribuintes com atividades já encerradas, o valor da 
parcela não poderá ser inferior a 1/120 avos do valor total do parcelamento, observado o 
limite previsto no § 3o deste artigo. . 

§ 3o O valor de cada parcela não poderá ser inferior a R$ 100,00 (cem 
reais), ressalvadas as hipóteses de créditos tributários devidos por contribuintes 
enquadrados no regime especial de recolhimento ou microempresa, bem como nas 
hipóteses de suspensão ou baixa cadastral, cujo débito seja de responsabilidade de 
pessoa fisica. 

Art. 11. Os créditos tributários decorrentes do ICM/ICMS, relativos a 
fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 1999, cujo valor do principal, de cada 
processo administrativo, seja de até R$500,00 (quinhentos reais), atualizados 
monetariamente com base na UFIR até a data de publicação desta Lei, ficam extintos, 
independentemente de requerimento do sujeito passivo. 

Art. 12. Os créditos tributários decorrentes do IPVA, relativos a fatos 
geradores ocorridos até 31 de dezembro de 1999, cujo valor do principal, de cada 
exercício, seja de até R$ 100,00 (cem reais), atualizados monetariamente com base na 
UFIR, até a data da publicação desta Lei, ficam extintos, independentemente de 
requerimento do sujeito passivo. 

Art. 13. O disposto nesta Lei aplica-se também aos débitos fiscais 
decorrentes de ICMS e IPVA, quer tenha se iniciado, ou nâo, o procedimento de 
lançamento administrativo. 

Art. 14. O disposto nesta Lei somente se aplica para pagamentos em 
dinheiro ou na forma prevista no art. 51, §§ 1° a 4o, da Lei n. 12.670, de 30 de dezembro 
de 1996, não sendo admitidas outras formas de satisfação dos créditos. 

Art. 15. O Chefe do Poder Executivo fica autorizado a expedir os atos 
regulamentares necessários à presente Lei. <4' 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

^ 

v 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E REDAÇÃO 

/ 

MENSAGEM 

Encaminhe-se à Procuradoria 

- / 

Dep. Francítfdi Aguiar 
Presidente da Comissão deCoBstituição, Justiça e Redação 
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LEGISLATIVA 
A CASA DO POVO 

Mensagem n 0 6.483 1 
Matéria: Estabelece procedimentos para fins de concessão de 
remissão ou parcelamento especial de créditos tributários originários 
dos impostos estaduais que especifica, inclusive dispensa de juros e 
multas relacionadas com o ICM, ICMS e IPVA. 

PARECER N0 L0136/2000 

O Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do Ceará em exercício, Dr. 

Benedito Clayton Veras Alcântara, através da Mensagem n* 6.483/99, apresentou ao Poder 

Legislativo projeto de lei que "estabelece procedimentos para fins de concessão de 

remissão ou de parcelamento especial de créditos tributários originários dos 

impostos estaduais que especifica, inclusive dispensa de juros e multas relacionados 

com o ICM, ICMS e IPVA." 

2. Esclareceu o Chefe do Poder Executivo em exercício que: 

"A propositura visa, de um lado, propiciar aos contribuintes 

inadimplentes com a Fazenda Pública Estadual mecanismos 

jurídicos e condições financeiras favoráveis, para que possam 

quitar seus passivos tributários, e, de outro lado, proporcionar 

ao Estado meios de resgate de seus créditos junto aos 

devedores do Fisco. 

/ 

Para tanto, foram previamente celebrados entre os Estados os 

Convénios ICMS n0 31/00, 33/00 3 36/00, de 26 de abril de 

2000, que autorizam as unidades Federadas a conceder 

parcelamento de débitos fiscais e dispensa do pagamento de 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - DionísioTorres 
Tel: (O-XX-85) 277.2500 - Fax: (O-XX-85) 277.2753 

Telex: (85) 1157-CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 
E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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Mensagem n 0 6.483 2 
Matéria: Estabelece procedimentos para fins de concessão de 
remissão ou parcelamento especial de créditos tributários originários 
dos impostos estaduais que especifica, inclusive dispensa de juro 
multas relacionadas com o ICM, ICMS e IPVA. 

juros e multas relacionados com débitos fiscais cujos 

geradores tenha ocorridos até 31 de dezembro de 1999. 

(...) 

A Fazenda Pública Estadual pretende, através do projeto ora 

apresentado, possibilitar a regularização da situação fiscal dos 

contribuintes interessados na oportunidade de recuperação 

oferecida. 

Aludido programa vem oferecer meios alternativos para a 

quitação de créditos tributários, consubstanciados nas 

modalidades de seu pagamento total ou parcelamento. Assim, 

após expurgadas as parcelas correspondentes a juros e 

multas, os créditos tributários poderão vir a ser quitados 

através do pagamento, de forma integral, até 30 de novembro 

de 2000, ou mediante parcelamento, em até 120 (cento e 

vinte) meses para o ICM/ICMS e 10 (dez) meses para o IPVA, 

incidindo sober o novo montante consolidado do débito fiscal, 

na hipótese do parcelamento, um acréscimo de 10% (dez por 

cento) a titulo de encargos de mora, e sobre cada parcela a 

Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). 

V 
10 

Merece realce, ainda, o fato de que, norteando-se pelo 

princípio da economia processual, propõe-se também a 

extinção dos créditos tributários de pequeno valor monetário, 

cujas despesas de cobrança e controle perfazem valor 

superior àquele a ser recebido." 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
Tel: (O-XX-85) 277.2500 - Fax: (O-XX-85) 277.2753 

Telex: (85) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 
E-mail: epovo@al.ce.gov.br- http://www.al.ce.gov.br 
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multas relacionadas com o ICM, ICMS e IPVA. 

3. O projeto adequadamente insere-se no art. 60, § 2 o, b, da Carta Estadual, 

na forma do qual são de iniciativa do Chefe do Poder Executivo projetos de leis que 

disponham sobre matéria tributária. 

4. Demais, a proposição também se adequa ao § 6° do art. 150 da Carta da 

República, na forma do qual "qualquer subsídio ou isenção, redução da base de cálculo, 

concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou 

contnbuições, sô poderá ser concedido mediante lei especifica, federal, estadual ou 

municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente 

tributo ou contribuição, sem prejuizo do disposto no art. 155, § 2o, XII, g." 

5. Por sua vez, o projeto em estudo consubstancia pretensão de norma legal 

específica, a regular, exclusivamente, o parcelamento, a anistia e a remissão de créditos 

tributários do antigo ICM, do ICMS e do IPVA. Demais, quanto à parte final do citado § 6o do 

art. 150 do Texto Nacional, da qual conclui-se, pela referência ao art. 155, § 2o, XII, g, da 

Constituição Federal, que benefícios tributários somente podem ser concedidos se 

ajustados a deliberações dos Estados e do Distrito Federal, observe-se que aquele primeiro 

preceito constitucional federal foi respeitado, pois, como bem informado na justificativa do 

projeto, "foram previamente celebrados entre os Estados os Convénios ICMS n0 31/00, 

33/00 3 36/00, de 26 de abril de 2000, que autorizam as unidades Federadas a conceder 

parcelamento de débitos fiscais e dispensa do pagamento de juros e multas relacionados 

com débitos fiscais cujos fatos geradores tenha ocorridos até 31 de dezembro de 1999." 

^ 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
Tel: (O-XX-85) 277.2500 - Fax: (O-XX-85) 277.2753 
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J D i i l u u i a i íua u i i y u i c i u u a -

iive dispensa de j j j ç^B^^ ; 

/yrt.s. N' / 

6. Em outra vertente, pondere-se que a proposição não colide com a Lei 

Complementar n* 101, de 4 de maio de 2000 (Le; de Responsabilidade Fiscal), pois, em 

primeiro lugar, referida norma legal complementar não veda, inibe ou restringe a adoção de 

meios legítimos, como o parcelamento, destinados a possibilitar ou incrementar a arredação 

tributária. Além disso, as restrições contidas na LC 101/2000 em relação a beneficios 

tributários, atinem, exclusivamente, à renúncia de receitas que correspondam a tratamento 

diferenciado, privilegiado, como bem se conclui do art. 14 da mencionada lei complementar, 

em especial do § r desse artigo. 

7. Com efeito, as condições impostas no capuf e nos incisos do art. 14 da Lei 

Complementar n* 101/2000, restringem-se à concessão ou ampliação de incentivo ou 

benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita, sendo esta renúncia 

conceituada de forma restritiva pelo § 1° do mencionado art. 14, para compreender somente 

a "anistia, remissão, subsidio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não 

geral, alteração de aliquota ou modificação de base de cálculo que implique redução 

discriminada de tributos ou contribuições, e outros beneficios QUE CORRESPONDAM A 

TRATAMENTO DIFERENCIADO."{caixa alta nossa) 

8. Desde que não objetiva possibilitar benefício tributário diferenciado, ou 

seja, para determinada categoria de contribuintes dos tributos a que se refere, mas pugna 

pela anistia, remissão e parcelamento a todos quanto sejam contribuintes do antigo ICM, do 

ICMS e do IPVA, sem distinção, o projeto não transgride, consequentemente, o disposto no 

art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

9. Anote-se, por mais, que, em seu conteúdo, o projeto adota uma perfeita 

técnica legislativa, e ajusta-se às demais normas constitucionais incidentes na matéria. 
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Mensagem n0 6.483 5 
Matéria: Estabelece procedimentos para fins de concessão de 
remissão ou parcelamento especial de créditos tributários originários 
dos impostos estaduais que especifica, inclusive dispensa de juros.e» 
muitas relacionadas com o ICM, ICMS e IPVA. /V *<\ 

10. Ao fim, releve-se que não constatamos qualquer ofensa à 

Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2000, e ao Plano Plurianual do 

Estado do Ceará. 

11. Assim sendo, posicionamo-nos pela admissibilidade da proposição, por 

sua adequação às regras constitucionais e infraconstitucionais aplicáveis. 

12. É o nosso parecer, à consideração da Comissão de Constituição, Justiça 

e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 11 de 

setembro de 2000. o 

/ m 
Femàfidj) Antônio Cosia de Oliveira 

Procurador 
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ESTADO DO CEARÁ 
SECRETARIA DA FAZENDA 

Ofício-GABIN SŜ i /2000 Fortaleza 19 de setembro de 2000 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO PROJETO LEI QUE ISENTA DO 

ICMS ÀS OPERAÇÕES INTERNAS COM AUTOMÓVEIS DE PASSAGEIROS, 

PARA UTILIZAÇÃO COMO TÁXI 

Sr. Dr Procurador: 

Visando oferecer informações complementares ao Projeto de Lei que trata da isenção do 

ICMS às operações internas com automóveis de passageiros, para utilização como táxi, 

temos a informar: 

- A atual frota de táxi do Estado do Ceará gira em tomo de 6.100 veículos. 

- Há uma expectativa de que a mencionada isenção proporcionará um volume médio 

anual de aquisição de 600 veículos, sendo parte destinada a renovação da frota ou seja 

450 veículos e parte destinada a ampliação do contingente dos veículos ou seja 150 

veículos. 

- Admitindo os dados acima citados, tendo como fonte e concordância o Sindicato dos 

Taxistas e Transportadores Autónomos de Passageiros do Estado do Ceará -

SINDITAXI, e considerando que o preço médio dos veículos a serem adquiridos 

corresponda a R$ 20.800,00 (vinte mil e oitocentos reais), valor este já deduzido a 

parcela do IPI, que se encontra já desonerada por parte do Governo Federal até o 

exercício de 2.003, teremos as seguintes estimativas de valores que deverão ser 

suprimidos e acrescidos à arrecadação do ICMS do Estado do Ceará: 



' / 

DO CALCULO DA SUPRESSÃO DE RECEITA: 

Valor médio de um veículo sem IPI R$ 20.800,00 

ICMS total do Veículo: R$ 20.800,00 * 12% R$ 2.496,00 

Crédito do ICMS Estado de origem R$ 1.238,00 

ICMS devido ao Estado do Ceará R$ 1.258,00 

Expectativa anual de Aquisição de veículos 600 unidades 

Perda de Arrecadação do ICMS anual R$ 754.800,00 

DO CÁLCULO DO EFEITO POTENCIALIZADOR DA RECEITA: 

Percurso médio diário de cada veículo 200 KM 

Percurso médio anual 72.000 KM 

Percurso médio de combustível por litro 7 KM 

Preço médio por litro de combustível R$ 1,51 

Expectativa do consumo anual de combustível 10.285,70 litros 

Dispêndio Global com combustível por veículo R$ 15.531,40 

ICMS total combustível por veículo R$ 3.882,85 

Expectativa anual de Aquisição de veículos 600 unidades 

Receita do ICMS combustível decorrente da aquisição anual 

de veículos para táxi - 600 unidades. 

R$ 2.329.711,00 

Incremento real da receita do ICMS combustível, em 

função do Projeto de Lei, considerando a ampliação e 

renovação da frota - 40% da receita do item anterior. 

RS 931.884,40 

/ 

V 

Procedendo-se uma estimativa do balanço anual do ICMS, em consequência da aprovação 

do projeto de Lei que concede a isenção nas aquisições de veículos automotores destinados 

a motoristas autónomos de passageiros -TAXISTAS - teremos um superávit de receita 

no valor de RS 177.084,40, ao compararmos a supressão do ICMS em consequência da 



isenção concedida -R$754.800,00 - e o incremento da arrecadação em consequência do 

aumento do consumo de combustível no Estado pela aquisição destes novos veículos-

R$931.884,40. 

Atenciosamente, 

EDNILTON GOMES DE SOAREZ 

Secretario dá Fazenda 

^ ^ 

' ^ 

O 

I 
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EMENDA A MENSAGEM N°6.483/2000^&«5P 

01. 
Altera a redação dos parágrafos I o e 
2o do art. Tda Mensagem no6.483/2000 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 
DECRETA: 

Art.l0- Altera a redação dos parágrafos 1° e 2o da Mensagem 
no6.483/2000. 

"§!*- O parcelamento será concedido uma única vez, 
abrangendo todos os créditos tributários relativos aos fatos 
geradores ocorridos até 31 de julho de 2000* devendo ser 
apresentado requerimento distinto, na forma prevista no art.9* 
desta Lei, para cada tipo de crédito especificado no caput. 

§2°- Na hipótese de ser constatada em data posterior à 
concessão do parcelamento a que se refere o caput, a 
existência de crédito tributário decorrente de ICMS relativo a 
fato gerador ocorrido até 31 dejulho de 2000. este poderá ser 
reparcelado observando-se as disposições contidas nesta Lei." 

Art.20- Esta emenda entra em vigor na data da sua promulgação. 

Fortaleza, 13 ê setembro de 2000.. 

Pereira Dê ma3a'_ _ 
/ PFL 
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ASSEMBLEIA 
C i A i A 

LEGISLATIVA 
A CAIA DO POVO 

JUSTIFICATIVA 

Senhores Parlamentares desta Augusta 
Casa Legislativa, ao colocarmos para apreciação esta emenda a 
Mensagem n06.483 do Governo do Estado do Ceará, que tem a 
finalidade pressípua de ampliar o benefício instituído pella 
Mensagem n06.483, aos devedores do fisco Estadual, que 
pretendão quitar seus passivos tributários. 

Por oportuno informamos os senhores 
Deputados que a alteração proposta , visa além do esplanado 
acima, proporcionar ao Estado um substancial aumento no resgate 
dos seus créditos junto aos devedores do fisco. 

Pelo todo ponderado, temos a certeza que 
a presente proposição contará com apoio de meus nobres pares. 

Data supra 

EadíTUOTete meira 
Líder do PFL 
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ASSEMBLEIA 
C I A • A 

LEGISLATIVA 
A C A I A DO DOVO Emenda Aditiva 

ÍA 
Acrescenta onde couber, artigos ao 
Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem 6.483/2000. 

# 

Art. 1 0 - O Executivo enviará Projeto de Reestruturação, do ponto de vista material e de pessoal, 
das Varas de Execução Fiscais, da Procuradoria Fiscal e do Contencioso, no prazo de 
120 (cento e vinte) dias, a partir da data da publicação desta Lei. 

Art. 2o - Fica proibido qualquer outro parcelamento do ICMS pelo Estado do Ceará, no prazo de 
05 (cinco) anos, a contar da data da publicação desta Lei. 

Eu 
Deputado 

JUSTIFICATIVA 

# 

O maior problema hoje enfrentado pelo Estado é crescimento da dívida Ativa ocasionada não só pela 
inadimplência, mas pela falta de condições estruturais dos órgãos jurídicos e arrecadadores do 
Estado. Desta forma a reestruturação destes órgãos tais como a Procuradoria Fiscal (PGE), as Varas 
de Execução Fiscais (PGJ) e do Contencioso (SEFAZ) é da maior relevância para a solução desses 
problemas. 

EudMIfat 
Deputado Es 
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ASSEMBL 
LEGÍSLATIVA 

DA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANH 
MENSAGEM N" 6483/2000 DE 25 DE AGOSTO DE 2000 

Modifica o Projeto de Lei que acompanha a 
mensagem n 0 6483/2000 de 25/8/2000, em seus 
artigos 1 o e seus parágrafos 1*, 2o, 3o, 4 o, 5o e 6 o ; 
artigo 2° e seu parágrafo único; artigo 3° e seu 
parágrafo único; parágrafo único do artigo 5°; 
ítem II do artigo 6°; item I do artigo 9°; letra "a" 
do ítem III do artigo 9°; parágrafo único da letra 
"b" do ítem III do artigo 9°; artigo 11 e artigo 12 e 
substitui o artigo 8° e acrescenta o seu 
respectivo parágrafo único, passando os 
mesmos a ter a seguinte redação: 

Art. 1' Os créditos tributários decorrentes do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias (ICM) e do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), relativos a fatos geradores ocomdos até 
60 (sessenta) dias anteriores à data da publicação desta Lei, inscritos ou não 
na dívida ativa, ajuizados ou não, parcelados ou não, poderão ser pagos em até 
120 (cento e vinte) parcelas mensais e sucessivas, desde que a solicitação do 
parcelamento seja protocolizada até 60 (sessenta) dias posteriores à data da 
publicação desta Lei. 

§ 1" O parcelamento será concedido uma única vez, abrangendo todos os créditos 
tributários relativos aos fatos geradores ocomdos até 60 (sessenta) dias 
anteriores à data da publicação desta Lei, devendo ser apresentado 
requerimento distinto, na forma prevista no art. 9' desta Lei, para cada tipo de 
crédito especificado no capuf. 

§ 2° Na hipótese de ser constatada em data posterior à concessão do 
parcelamento a que se refere o capuf, a existência de crédito tributário decorrente 
de ICMS relativo a fato gerador ocorrido até 60 (sessenta) dias anteriores à data 
da publicação desta Lei, este poderá ser reparcelado observando-se as 
disposições contidas nesta Lei. 

§ 3' O montante do crédito tributário a ser parcelado corresponderá ao valor do 
imposto atualizado monetariamente pela Unidade Fiscal de referência (UFIR) até a 
data da solicitação, excluindo-se as parcelas de juros e de multa, acrescido do valor 
correspondente a 5% (cinco por cento), a título de encargos de mora. 
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§ 4' A concessão do parcelamento não dispensa o pagamento das custas;-
emolumentos judiciais e demais despesas processuais e dos honorários 
advocatícios que deverão ser calculados através da aplicação do percentual de 1% 
(um por cento) do débito apurado, quando for o caso. 

§ 5* O disposto neste artigo não se aplica aos créditos tributários lançados de 
ofício, decorrentes de infrações praticadas com dolo, fraude ou simulação, desde 
que em processo com sentença transitada em julgado. 

(Supressão, no final do parágrafo, da referência: "bem como aos casos de 
falta de recolhimento do imposto retido por substituição tributária" . 

§ 6" O pedido de parcelamento, formalizado nos termos do art. 9", implica confissão 
irretratável da dívida, e o seu deferimento será efetivado através do Termo-de 
Concessão; 

(Supressão, no meio do parágrafo, da referência: " e expressa renúncia a 
qualquer defesa ou recurso de natureza administrativa ou judicial, bem como 
desistência dos já interpostos". 

Art. 2* As disposições contidas no art. 1* desta Lei aplicam-se também aos créditos 
tributários decorrentes de penalidades pecuniárias referentes ao descumprimento 
de obrigações acessórias referentes ao ICM e ao ICMS, cujos fatos geradores^ 
tenham ocomdo até 60 (sessenta) dias anteriores à data da publicação desta 
Lei, observado o disposto no parágrafo único deste artigo;. 

Parágrafo Único - O montante do crédito tributário a ser parcelado corresponderá a 
30% (trinta por cento) do valor da multa, devidamente atualizada monetariamente 
pela UFIR, até a data da solicitação, excluindo-se a parcela de juros, acrescido-da_ 
valor correspondente a 5% (cinco por cento) , a título de encargos de mora, 
observado inclusive o disposto no § 4" anterior. 

Art. 3' Os créditos tributários referentes ao Imposto sobre a Propriedade-dé 
Veículos Automotores (IPVA), relativos a fatos geradores ocorridos até- 60 
(sessenta) dias anteriores à data da publicação desta Lei, inscritos ou não 
dívida ativa, ajuizados ou não, parcelados ou não, terão, no que for apli cá ve 
mesmo tratamento dispensado aos créditos tributários relativos ao ICM/I 
constantes dos dispositivos desta Lei, observado o limite de até 10 (dez) p 
mensais e sucessivas. 
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Parágrafo Único - 0 parcelamento será concedido de uma única vez, abrangendo 
todos os créditos tributários relativos aos fatos geradores ocorridos até 6^ 
(sessenta) dias anteriores à data da publicação desta Lei , devendo ser 
apresentado requerimento, na forma prevista no art. 9' desta Lei, até 60 (sessenta)" 
dias posteriores à data da publicação desta Lei. 

Art. 5' 

Parágrafo Único - A critério do contribuinte a quitação do crédito tributário prevista 
neste artigo poderá ser realizada em 3 (três) pagamentos mensais, i g u a i s ^ 
sucessivos, vencendo-se o primeiro em 30 de novembro de 2000. 

Art. 6° 

II - atraso no recolhimento do imposto relativo ao fatos geradores ocorridos após a*-, 
data da formalização do parcelamento , por um período igual ou superior a 90 
(noventa) dias; ou 

Artigo 8g O contribuinte poderá incluir na consolidação dos créditos fiscais ̂ a^. 
parcelar, os créditos pendentes de decisão administrativa e judicial. 

Parágrafo Único - O tratamento previsto nesta Lei nos casos referidos no capuf 
deste artigo, somente será concedido após a comprovação, pelo contribuinte, da -
protocolizaçâo do pedido de desistência da ação e do pagamento dás respectivas^ 
custas judiciais. 

(redação substitutiva à do artigo 8° do projeto de lei, com o acréscimo dej jm 
parágrafo). 

Artigo 9* -

I - discriminar, individualizadamente, todos os créditos tributários existentes /sr-
data da solicitação , resultantes de fatos geradores ocorridos até 60 (sesse 
dias anteriores à data da publicação desta Lei; 
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III - efetuar o recolhimento da V parcela : 

a) Ate 60 (sessenta) dias anteriores à data da publicação desta Lei, nas-,. 
hipóteses previstas nos arts. 1* ou 3' , devendo o valor da referida, parcela 
corresponder, no mínimo, ao resultado da divisão do crédito tributário apurado -
na forma desses artigos, conforme o caso, pela quantidade de parcelas^ 
solicitadas pelo requerente; 

b) 

Parágrafo Único - O requerimento de que trata este artigo deverá ser 
protocolizado até 60 (sessenta)dias posteriores à data da publicação desta LeL^ 

Art. 11 - Os créditos tributários decorrentes de ICM/ICMS, relativos a fatos 
geradores ocorridos até 60 (sessenta) dias anteriores à data da publicação^ 
desta Lei, cujo valor do principal, de cada processo administrativo, seja de até R$ 
500,00 (quinhentos reais), atualizados monetariamente com base na UFIR, até a-., 
data da publicação desta Lei, ficam extintos, independentemente de requerimento 
do sujeito passivo. 

Art. 12. - Os créditos tributários decorrentes do IPVA, relativos a fatos geradores 
ocorridos até 60 (sessenta) dias anteriores à data da publicação desta Lei, cujo 
valor do principal de cada exercício, seja de até R$ 100,00 (cem reais), atualizados-
monetariamente com base na UFIR, até a data da publicação desta Lei, ficam 
extintos, independentemente de requerimento do sujeito passivo. 

AFONSO 
ssão de Ind. e Com., Turismo e Serviço 
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ASSEMBLEIA 4r 
C E A R Á {Z f ^ \ ^ 

LEGISLATIVA JUSTIFICATIVA 

Ani*-Caput, §§ l 0 e2 0 

Justificativa: A resra eslabelecida no Caput do Artiso 7* exclui do Proerama débitos 
fiscais referentes a um lomo período - a partir de 01.01.2000. - superior a oito meses, 
imiabilizatido assim a adesão de milhares de empresas devedoras que não dispõem de 
Caixa suficiente para sua tempestiva liquidação e. até mesmo, condições financeiras para 
o seu parcelamento nas condições usuais. A inclusão de débitos com fatos zeradores 
ocorridos até 60 dias anteriores à publicação da Lei flexibiliza e torm mais acessível o 
Prozrama. fazendoo mais eficaz. 

.- A fixação de 3IJ0.2000 como data limite vara o exercício da opção pelo Programa 
afigura-se bastante exizuo. pouco mais de 30 dias considerando-se que a Lei entre em 
vigor ainda em setembro corrente, tempo insuficiente para sua ampla divulsacão em todo 
o Estado. Há de se considerar, ainda, oue as empresas devedoras necessitam de tempo 
hábil para realizarem o completo e correto levantamento dos seus débitos fiscais com o 
Estado, a fim de declará-los ao optar pelo Programa. Necessário se faz, portanto, a 
ampliação daauele prazo para no mínimo 60 dias a contar da data da publicação da Lei. 

Art W 

Justificativa: Para as liquidações de créditos à vista, o Executivo oferece a vantagem da 
completa eliminação de multas e juros de mora,. E evidente que as empresas que 
acumularam débitos fiscais por inadimplência não se encontram em boa situação 
financeira e. em poucos casos, estarão em condições de liquidá-lo de forma integral. Por 
conseguinte, não se afigura justo puni-las com a adição de 10% ao montante de seus 
débitos, a título de mora, quando o obietivo do Programa è oferecer o máximo de 
facilidades, de modo a permitir o acesso do maior número possível de empresas e. 
consequentemente, do ingresso de maior volume de recursos na recuperação dos créditos 
do Estado. Por essa razão, propomos a redução da mora de 10% para 5 %. 
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Arí. Í.S. 4 

Justificativa: As mesmas razões aplicadas ao Parásrafo anterior. 

Arí. Í.S.f: 

Justificativa: Não se pode admitir que a Lei condene sumariamente o Contribuinte 
baseada apertas no Auto de Infração . muitas vezes lavrado por presunção, sem aue seia 
respeitado o legitimo direito de ampla defesa do Autuado.. Logo, a caracterização de 
infrações praticadas por fraude, dolo ou simulação somente deverá ser considerada se o 
respectivo Processo tiver sentença transitada em julgado, evitando-se assim a prática de 
injustiça. E evidente que se no desfecho do Processo houver decisão favorável à Fazenda, 
o Contribuinte estará obrigado ao pagamento do tributo, nessa oportumdade acrescido de 
multa e juros e sem os benefícios do Programa .Portanto, a emenda ora proposta não 
acarretará quaisquer prejuízos para o Estado. 

Por outro lado, o não recolhimento do imposto por substituição tributária, poderá, em 
muitos casos, ocorrer por incapacidade financeira do Contribuinte e não por dolo, fraude 
ou simulação. Muitos contribuintes substitutos realizam suas vendas a prazo e parte delas** 
não são pagas pelos clientes. Esta situação, não é atípica, e pode resultar no não 
recolhimento do imposto, sem caracterizar dolo, fraude ou simulação por parte <AK 
Contribuinte substituto. Nestes casos, a Lei não pode penalizar o Contribuinte, impedindo-
o de receber os benefícios do Programa de Parcelamento.Porém, se o recolhimento não se 
fez por dolo, fraude ou simulação, a Lei veda o acesso do Contribuinte ao Programa. 

Arí. 

Justificativa: Não se pode cercear direitos lesitimos do Confribuiníe, obrizando-o a 
renunciar a auaiauer defesa ou recurso de natureza administrativa ou judicial, como 
co/idição essencial para optar velo Proerama de Parcelamento. Deve ficar a critério-, 
exclusivo do Contribuinte a avaliação da possibilidade de sucesso do recurso interposto. 
Caso considere seu direito liquido e certo, não hà vor que obrizá-lo a renunciar ao mesma^ 
e considerar como débito o valor em discussão ou sub-judice. E óbvio que se vier a 
perder, a resvonsabilidade velo pagamento não será afetado velo fato de não Ter incluido. 
o respectivo valor na consolidação de seus débitos a parcelar. E um risco unicamente seu, 
a inclusão ou não no Programa de débitos pendentes de julgamento em grau de recurst ou 
processo, quer na esfera administativa como na judiciai 
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Arí. 2*. Capuí 

Justificativa: A mesma do Art. 1. Capuí 

Art. 2'. f. Único 

Justificativa X mesma do Arí. í . $. 3' 

Arí. 3', Capuí e § Onico : 

Justificativa: A mesma do Art. í . Capuí e Ç f 

Art. 5'. f Único 

Justificativa: Preíende-se unicamente lomar mais flexível a liquidação dos créditos, 
fiscais do Estado, facilitando o acesso de maior número de Contribuintes a essa 
alternativa que reforça a curto prazo o caixa da fazenda estadual .Consequentemente, o 
parcelamento em 3 vezes deverá propiciar uma maior antecipação de receita ao Estado ao 
permitir o acesso de maior mímero de devedores a essa modalidade. 

Art. tf*. AiineaII 

Justificativa: O elomável esforço do Executivo em promover a recuperação de créditos 
fiscais poderá ser parcialmente comprometido se prevalecer a resra de exclusão do 
Programa daqueles Contribuintes que atrazarem por SO ou mais dias suas obrigações 
corrrentes. a partir da data da formalização do parcelamento. Não há razão para o 
rigor do prazo de 30 dias e. por isso, propomos extendê-lo para 90 dias, de modo a 
permitir que o maior mtmero possível de Contribuintes possam permanecer, por mais 
tempo, pagando seus débitos ao Estado. 

Art. 8', Caput e § Único 

Justificativa: A mesma do Art. í , § tf* 
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# ^ 

^ ^ . ^ 

Art. 9'. Alíneas I. Illa. Parásrafo Único : Art. JJ .Camtt e Art. 12. Cama 

Justificativa. ^ mesma do Art. í. Caput 
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EMENDA N0 h 

"dispõe sobre a utilização de descontos prevista no 
Projeto de Lei que acompanha Mensagem N0 

Art. l 0 - Acrescente-se, no Art. 11, o parágrafo único: 

"Art. 11 (...) 

Parágrafo único: O disposto neste artigo aplica-se inclusive aos processos cujo 
saldo devedor do parcelamento seja igual ou inferior ao valor estabelecido no 
caput " 

^ 
V ^ 

DEPUTADO MAURO FILHO 
PPS 

^ 2 4 / ' 

^ 7 ^ 

(^rrwftfof yuo ci4^i/r 

^ y y ^ y y y 

iZ/A-uo q_ 



>"fcX ^ F ^ _ 
EMENDA N 0 j 1» 

& 

"dispõe sobre a utilização de descontos prevista no 
Projeto de Lei que acompanha Mensagem N0 

Art. l 0 - Acrescente-se, no Art.12, parágrafo único: 

"Art.12 (...) 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se inclusive aos processos cujo 
saldo devedor do parcelamento seja igual ou inferior ao valor estabelecido no 
caput". 

^ 

DEPUTADO MAURO FILHO 
. . PPS 

^ ^ / 7 ^ 

^ / ^ ^ y ^ ^ 7 ^ ^ ^ ^7 

r ^ / ^ / ^ X ^ ^ W ? ^ / 



EMENDA N° i 

"dispõe sobre a utilização de descontos prevista no 
Projeto de Lei que acompanha Mensagem N0 (3 *f$£ 

Art. I o - Acrescente-se, no Art.20, o §2°, renumerando-se o parágrafo único em 
§1°: 

"Art.20 (...) 

§1° (...) 
§20No prazo regulamentar para apresentação de defesa, recurso ou pagamento de 
crédito tributário constituído através de auto de infração, o benefício fiscal previsto 
nesta lei poderá ser utilizado opcionalmente pelo interessado, sendo vedado, no 
caso de sua adoção, utilizar-se dos descontos no pagamento de multas 
estabelecidas no art.127 e parágrafo único da Lei N 0 12.670, de 27/12/1996." 

DEPUTADO MAURO FILHO 
PPS 

^T,(nl /w,VA. ^ 

^ 7 

(7? 

- 1 / ^ T ^ x x ^ / ^ 
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COMISSÃO DE ORCAMEN O, FINANÇAS : TR BUTACAO 
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PRESIDENTE - DEPUTADO MAURO FILHO 
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DATA : l J } I 2000 
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R E D A Ç Ã O F I N A L DA M E N S A G E M N 0 6.483/00 

Estabelece procedimentos para fins de concessão de 
remissão ou parcelamento especial de créditos tributários 
originários dos impostos estaduais que especifica, inclusive 
dispensa de juros e multas relacionados com o ICM, ICMS 
e IPVA. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1". Os créditos tributários decorrentes do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
(ICM) e do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), relativos a fatos 
geradores ocorridos até 31 de dezembro de 1999, inscritos ou não na dívida ativa, ajuizados ou não, 
parcelados ou não, poderão ser pagos em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais e sucessivas, desde 
que a solicitação do parcelamento seja protocolizada até 31 de outubro de 2000. 

§ 1". O parcelamento será concedido uma única vez, abrangendo todos os créditos tributários 
relativos aos fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 1999, devendo ser apresentado 
requerimento distinto, na forma prevista no Art. 9o desta Lei, para cada tipo de crédito especificado no 
capuí. 

§ 2o. Na hipótese de ser constatada em data posterior à concessão do parcelamento a que se 
refere o caput, a existência de crédito tributário decorrente de ICMS relativo a fato gerador ocomdo até 
31 de dezembro de 1999, este poderá ser reparcelado observando-se as disposições contidas nesta Lei. 

§ 3o. O montante do crédito tributário, a ser parcelado corresponderá ao valor do imposto 
atualizado monetariamente pela Unidade Fiscal de Referência (UFIR) até a data da solicitação, 
excluindo-se as parcelas de juros e de multa, acrescido do valor correspondente a 10% (dez por cento), a 
título de encargos de mora. 

§ 4n. A concessão do parcelamento não dispensa o pagamento das custas, emolumentos 
judiciais, demais despesas processuais e dos honorários advocatícios que deverão ser calculados através 
da aplicação do percentual de 5% (cinco por cento) do débito apurado, quando for o caso. 

§ 5". O disposto neste artigo não se aplica aos créditos tributários lançados de oficio, 
decorrentes de infrações praticadas com dolo, fraude ou simulação, bem como aos casos de falta de 
recolhimento do imposto retido por substituição tributária. 

§ 6o. O pedido de parcelamento, formalizado nos termos do Art. 9o, implica confissão 
irretratável da dívida e expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso de natureza administrativa ou 
judicial, bem como desistência dos já interpostos, e o seu deferimento será efetivado através do Termo 
de Concessão. 

§ 7o. Com relação aos créditos tributários já parcelados, o beneficio de que trata esta Lei 
aplicar-se-á às parcelas vincendas a partir da data da respectiva solicitação, e às parcelas vencidas e não 
pagas. 
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§ 8o. A cobrança dos encargos de mora prevista no § 3o deste artigo não se aplica aos 

créditos tributários de responsabilidade das microempresas, definidas com base na legislação vigente 
deste Estado. 

Art. 2o. As disposições contidas no Art. I o desta Lei aplicam-se também aos créditos 
tributários decorrentes de penalidades pecuniárias, referentes ao descumprimento de obrigações 
acessórias, referentes ao ICM e ao ICMS, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 
1999, observado o disposto nos § § 1° e 2o deste artigo. 

§ 1°. O montante do crédito tributário a ser parcelado corresponderá a 30% (trinta por cento) 
do valor da multa, devidamente atualizada monetariamente pela UFIR, até a data da solicitação, 
excluindo-se a parcela de juros, acrescido do valor correspondente a 10% (dez por cento) a título de 
encargos de mora, observado inclusive o disposto no § 4o do artigo anterior. 

§ 2\ No prazo regulamentar para apresentação de defesa, recurso ou pagamento de crédito 
tributário constituido através de auto de infração, o benefício Fiscal previsto nesta Lei poderá ser 
utilizado opcionalmente pelo interessado, sendo vedado, no caso de sua adoção, utilizar-se dos descontos 
no pagamento de multas estabelecidas no Art. 127 e parágrafo único da Lei n0 12.670, de 27 de 
dezembro de 1996. 

Art. 3o. Os créditos tributários referentes ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores (IPVA), relativos a fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 1999, inscritos ou não 
na dívida ativa, ajuizados ou não, parcelados ou não, terão, no que for aplicável, o mesmo tratamento 
dispensado aos créditos tributários relativos ao ICM/ICMS constantes dos dispositivos desta Lei, 
observado o limite de até 10 (dez) parcelas mensais e sucessivas. 

Parágrafo único. O parcelamento será concedido uma única vez, abrangendo todos os 
créditos tributários relativos aos fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 1999, devendo ser 
apresentado requerimento, na forma prevista no Art. 9o desta Lei, até 31 de outubro de 2000. 

Art. 4o. O crédito tributário objeto de parcelamento, após a apuração prevista nos Arts. I o , 2o 

e 3o, terá incidência de acréscimo financeiro calculado sobre cada parcela, com base na Taxa de Juros de 
Longo Prazo (TJLP), ou outra taxa que venha a substituí-la, devendo sua implementação ser efetuada 

, através de Ato do Secretário da Fazenda. 
Art. 5o. A cobrança dos encargos de mora prevista no § 3o do Art. 1°, e no § 1° do Art. 2o 

desta Lei, será dispensada se a quitação do crédito tributário ocorrer integralmente até 30 de novembro 
de 2000, ou na forma do parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo único. A critério do contribuinte, a quitação do crédito tributário, prevista neste 
artigo, poderá ser realizada em 2 (dois) pagamentos, obedecendo as seguintes condições: 

I * 1° pagamento no valor de 50%, até 30 de novembro de 2000; 
I I - 2o pagamento no valor de 50%, até 27 de dezembro de 2000. 
Art. 6o. O parcelamento concedido, na forma estabelecida nesta Lei, deverá ser revogado, 

resultando na antecipação do vencimento das parcelas vincendas, quando ocorrer uma das seguintes 
infrações: 

I - inadimplência relativa ao pagamento de três prestações, consecutivas ou não, do 
parcelamento concedido na forma desta Lei; 

II - atraso no recolhimento do imposto relativo a fatos geradores ocorridos após a data de 
formalização do parcelamento, por um período igual ou superior a 30 (trinta) dias; ou 

III - descumprimento de qualquer outra condição prevista no Termo de Concessão, firmado 
com a Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará (SEEAZ). 
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Parágrafo único. Oco^ndoarevogaçào da concessão do^p^ 

àsuacons^uição originam devendo scr recomposta detodas as p a ^ ^ 
formado ^ ^ d o Art. l^e ^ l^do Art 2^ proporcionalmente ao número de parcelas vincendas, 
deduzindo-se as parcelas que tenham sido quitadas 

A r L ^ . A fruição dosheneficios previstos nestaLei não contre direitoàrestituição ou 
compensação de importâncias pagasaqualqucr titulo 

A r L ^ . ^uandoocréditotrihutárioestiver soh discussãojudicial,o tratamento previsto 
nesta Lei somente será concedido apósacomprovação, pelo contribuinte, da homologação do pedido de 
desistência da açãoedo pagamento das respectivas custas judiciaisehonorários advocatícios 

ArL^Aorequereroheneficio,aque se refere esta Lei,ocontribuinte deverá adotar os 
seguintes procedimentos: 

I -discriminar, individualizadamente, todososcréditos tributáriosexistentes nadatada 
solicitação, resultantes de fatos geradores ocorridos até^ldc dezembro del99^ 

H-indicaronúmero de parcelas em que se comprometeaprocederaliquidação do crédito 
tributário, observados os seguintes limites: 

a) para créditos tributários decorrentes do lCM/lCMS:atél20(ccntoevinte)parcelas, não 
podendoovalor de cada uma ser inferior àqueles valores definidos no artigo seguinte; e, 

b) para créditos tributários decorrentes do IPVA: atélO(dez) parcelas, não podendoovalor 
de cada prestação ser inl^riora^50,00(cinquenta reais); 

m-efetuarorecolhimentodal^parcela: 
a) a té^ lde outubro de 2000, nas hipóteses previstas nos Arts l^ou^,devendoovalorda 

referida parcelacorresponder, no minimo,ao resultado dadivisão do crédito tributárioapuradona 
forma desses artigos, conformeocaso, pela quantidade de parcelas solicitadas pelo requerente; 

b) até 30 de novembro de 2000, na hipótese prevista no parágrafo único do Ar t . ^ . 
Parágrafo óoico.Orequerimento de que trata este artigo deverá ser protocolizado, até31de 

outubrode 2000 
i - exclusivamente no Núcleo de Execução da Administração Tributária (NE^AT) do 

domiciliodocontribuinte,relativamenteadébitosnão inscritos como Divida Ativa; 
II - cm qualquer NE^AT ou no Núcleo de Execução da Divida Ativa (NEDAT), 

relativamenteadébitos inscritos como Divida Ativa. 
ArL 1^.0 valor estabelecido para cada parcela,aser quitada no exercicio de 2000, não 

poderáserinferiora0,5%(cincodécimosporcento)do faturamento médio mensal do contribuinte, no 
exerciciode 1999enemal/Í20 avos do valor do crédito tributário objeto do parcelamento. 

^ 1 ^ As parcelas subsequentes ao exercicio de 2000 deverão ser estabelecidas com base no 
disposto no tomando-se como referênciao^aturamento do exercicio anterior. 

^ 2^ Tratandose de contribuintes com atividades jáencerradas, o valor da parcela não 
poderá ser inferioral/120 avos do valor total do parcelamento, observadoolimite previsto no^3^ deste 
artigo 

^3^0valor de cada parcela não poderá ser inferioraR^100,00 (cem reais), ressalvadas as 
hipóteses de créditos tributários devidos por contribuintes enquadrados no regime especial de 
recolhimento ou microempresa,bem como nas hipóteses de suspensão ou baixa cadastral,cujo débito 
seja de responsabilidade de pessoa fisica. 

ArL 11 Os créditos tributários decorrentes do ICM/ICMS, relativos a fatos geradores 
ocorrido até31de dezembro d e l ^ ^ ^ j ^ v ^ l ^ 
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até R$ 500,00 (quinhentos reais), atualizados monetariamente com base na UFIR, até a data de 
publicação desta Lei, ficam extintos, independentemente de requerimento do sujeito passivo. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se inclusive aos processos cujo saldo 
devedor do parcelamento seja igual ou inferior ao valor estabelecido no capul. 

ArL 12. Os créditos tributários decorrentes do IPVA, relativos a fatos geradores ocorridos 
até 31 de dezembro de 1999, cujo valor do principal, de cada exercício, seja de até R$ 100,00 (cem 
reais), atualizados monetariamente com base na UFIR, até a data da publicação desta Lei, ficam extintos, 
independentemente de requerimento do sujeito passivo. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se inclusive aos processos cujo saldo 
devedor do parcelamento seja igual ou inferior ao valor estabelecido no caput. 

ArL 13. O disposto nesta Lei aplica-se também aos débitos fiscais decorrentes de ICMS e 
IPVA, quer tenha se iniciado, ou não, o procedimento de lançamento administrativo. 

ArL 14. O disposto nesta Lei somente se aplica para pagamentos em dinheiro ou na forma 
prevista no Art. 51. §§ 10 a 4° da Lei n0 12.670, de 30 de dezembro de 1996, não sendo admitidas outras 
formas de satisfação dos créditos. 

Art. 15. O Chefe do Poder Executivo fica autorizado a expedir os atos regulamentares 
necessários à presente Lei. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
19 de setembro de 2000. 

^ ^ PRESIDENTE 

RELATOR 
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EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO CEARÁ. 

Í R E Q U E R U R G Ê N C I A P A R A M E N S A G E M N O 

APROVAHO YY\ DISCUSSÃO UX3CA |6.483 ESTABELECE PROCEDIMENTOS PARA 

JÂ J s-t is? ò T m D E CONCESSÃO DE REMISSÃO OU 
E m ' ^ ^ v ^ f ^ - ^ 7 W y - PARCELAMENTO ESPECIAL DE CRÉDITOS 

/ l kr i/i l f f \ TRIBUTÁRIOS ORIGINÁRIOS DOS IMPOSTOS 
ESTADUAIS QUE ESPECIFICA, INCLUSIVE 

— -DISPENSA DE JUROS E MULTAS 
RELACIONADOS COM ICM, ICMS E IPVA. 

O Deputado infra assinado, no uso de suas prerrogativas regimentais, em especial a 
constante no artigo 279 e seguintes, requer que seja posto em Regime de Urgência, para 
assim ser considerado, até o final da tramitação, o Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem N 0 6.483. 

SALA DAS SESSÕES, EM 05 DE SETEMBRO DE 2000. 

, ^ 
'UTADO MOÉSIO LOIOLA 
>ER DO GOVERNO 
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AUTOGRAFO NUMERO SETENTA E CINCO 

Estabelece procedimentos para fins de concessão de 
remissão ou parcelamento especial de créditos tributários 
originários dos impostos estaduais que especifica, inclusive 
dispensa de juros e multas relacionados com o ICM, ICMS 
e IPVA. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
1 O 

DECRETA: \ 
^vav^ 

Art. 1°. Os créditos tributários decorrentes do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
(ICM) e do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), relativos a fatos 
geradores ocorridos até 31 de dezembro de 1999, inscritos ou não na dívida ativa, ajuizados ou não, 
parcelados ou não, poderão ser pagos em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais e sucessivas, desde 
que a solicitação do parcelamento seja protocolizada até 31 de outubro de 2000. 

§ 1°. O parcelamento será concedido uma única vez, abrangendo todos os créditos tributários 
relativos aos fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 1999, devendo ser apresentado 
requerimento distinto, na forma prevista no Art. 9o desta Lei, para cada tipo de crédito especificado no 
capuí. 

§ 2o. Na hipótese de ser constatada em data posterior à concessão do parcelamento a que se 
refere o capul, a existência de crédito tributário decorrente de ICMS relativo a fato gerador ocorrido até 
31 de dezembro de 1999, este poderá ser reparcelado observando-se as disposições contidas nesta Lei. 

§ 3o. O montante do crédito tributário, a ser parcelado corresponderá ao valor do imposto 
atualizado monetariamente pela Unidade Fiscal de Referência (UFIR) até a data da solicitação, 
excluindo-se as parcelas de juros e de multa, acrescido do valor correspondente a 10% (dez por cento), a 
título de encargos de mora. 

§ 4°. A concessão do parcelamento não dispensa o pagamento das custas, emolumentos 
judiciais, demais despesas processuais e dos honorários advocatícios que deverão ser calculados através 
da aplicação do percentual de 5% (cinco por cento) do débito apurado, quando for o caso. 

§ 5o. O disposto neste artigo não se aplica aos créditos tributários lançados de ofício, 
decorrentes de infrações praticadas com dolo, fraude ou simulação, bem como aos casos de falta de 
recolhimento do imposto retido por substituição tributária. 

§ 6°. O pedido de parcelamento, formalizado nos termos do Art. 9o, implica confissão 
irretratável da dívida e expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso de natureza administrativa ou 
judicial, bem como desistência dos já interpostos, e o seu deferimento será efetivado através do Termo 
de Concessão. 

§ 7o. Com relação aos créditos tributários já parcelados, o benefício de que trata esta Lei 
aplicar-se-á às parcelas vincendas a partir da data da respectiva solicitação, e às parcelas vencidas e não 
pagas. 

§ 8o. A cobrança dos encargos de mora prevista no § 3o deste artigo não se aplica aos 
créditos tributários de responsabilidade das microempresas, definidas com base na legislação vigente 
deste Estado. 

ArL 2". As disposições contidas no Art. I o desta Lei aplicam-se também aos créditos 
tributários decorrentes de penalidades pecuniárias, referentes ao descumprimento de obrigações 
acessórias, referentes ao ICM e ao ICMS, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 
1999, observado o disposto nos § § 1° e 2o deste artigo. 

§ 1°. O montante do crédito tributário a ser parcelado corresponderá a 30% (trinta por cento) 
do valor da multa, devidamente atualizada monetariamente pela UFIR, até a data da solicitação, 
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excluindo^apa^a de juros, ^ 10%(dezporeento)a^u1ode 
encargos de mora, observado inelusiveodispostono^^doart^ 

^ ^ N o prazo regulamentar para apresentação de defesa, recurso ou pagamento de erédî ^ 
trtbutártoconstituídoatravésde autode mfração, obeneftcto fiscal previsto nesta Lei poderáser 
utilizado opcionalmente peio interessado, sendo vedado, no caso de sua adoção, utilizar-se dos descontos 
nopagamentodemultas estabeiecidasno Art. l27eparágrafoúnicoda Lei n̂  de 27de 
dezembrode 1996. 

A ^ 3^ Os créditos tributários referentes ao Imposto sobre a Propriedade de Veiculos 
Automotores (IPVA), relativosafatos geradores ocorridos até^lde dezembro de Í999,inscritos ou não 
na divida ativa, ajuizados ou não, parcelados ou não, terão, no que Ior aplicável,omesmo tratamento 
dispensado aos créditos tributários relativos ao ICMBICMS constantes dos dispositivos desta Lei, 
observadoolimite de atéiO(dez) parcelas mensaisesucessivas. 

Parágrafo único. O parcelamento seráconcedido uma única vez, abrangendo todos os 
créditos tributários relativos aos l̂ tos geradores ocorridos até^l dedezembrode 1999, devendo ser 
apresentado requerimento, na forma prevista no Art. 9̂  desta Lei,até31 de outubro de 2000. 

Art.^.Ocrédito tributário objeto de parcelamento, apósaapuração prevista nos Arts.^,2 
e s t e r á incidência de acréscimo financeiro calculado sobre cada parcela, com base naTaxa de Juros de 
Longo Prazo (TJLP), ou outra taxa que venbaasubstitui-la, devendo sua implementação ser efetuada 
através de Ato do Secretário da Pazenda. 

ArL^.Acobrançadosencargosde mora prevista no^^do Ârt 1^,eno^l^ do Art2^ 
desta Lei, será dispensada seaquitação do crédito tributário ocorrer integralmente até 30 de novembro 
de 2000, ou na armado parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo ónico.Acritério do contribuinte,aquitação do crédito tributário, prevista neste 
artigo, poderá ser realizada em2(dois)pagamentos, obedecendo as seguintes condições: 

I - l̂ pagamento no valor de 50%, até 30 de novembro de 2000; 
H-2^ pagamento no valor de 50%, até 27 de dezembro de 2000. 
ArL^.Oparcelamento concedido, na forma estabelecida nesta Lei, deverá ser revogado, 

resultandonaantecipação do vencimento das parcelas vincendas,quando ocorrer uma das seguintes 
infrações: 

1 - inadimplência relativa ao pagamento de três prestações, consecutivas ou não, do 
parcelamento concedido na forma desta Lei; 

H-atraso no recolbimento do imposto relativoafatos geradores ocorridos apõsadata de 
formalização do parcelamento, por um periodo igual ou superiora30(trinta) dias; ou 

IH-descumprimento de qualquer outra condição prevista noTermo de Concessão, firmado 
comaSecretariadaFazenda do Estado do Ceará (SEF A^). 

Parágrafo único.Ocorrendoarevogação da concessão do parcelamento,adivida retomará 
ásua constituição original,devendo ser recomposta de todas as parcelas que tenbam sido dispensadas na 
formado ^ 3^do Art. I^e ^ ^doArt.2^,proporcionalmenteaonúmerodeparcelas vincendas, 
deduzindo se as parcelas que tenbam sido quitadas. 

Art.78 A fruição dosbeneficios previstos nesta Lei nãoconleredireitoàrestituiçãoou 
compensação de importâncias pagasaqualquer titulo. 

ArL^.Quandoocréditotributário estiver sob discussãojudicial,otratamentoprevisto 
nesta Lei somente será concedido apósacomprovação, pelo contribuinte, da homologação do pedido de 
desistência da açãoedo pagamento das respectivas custas judiciaisebonorários advocatícios. 

ArL 9̂ . Ao requererobeneficio,aque se refere esta Lei,ocontribuinte deverá adotar os 
seguintes procedimentos: 

1 -discriminar, individualizadamente,todososcréditostributáriosexistentesnadatada 
solicitação, resultantes de ̂ atos geradores ocorridos até31de dezembro de1999; 

I I - indicaronúmero de parcelas em que se comprometeaprocederaliquidação do crédito 
tributário, observados os seguintes limites: 

a) para créditos tributários decorrentes do ICM/ICMS: até120 (centoevinte) parcelas, não 
podendoovalor de cada uma ser inferior àqueles valores definidos no artigo seguinte; e, 
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b) para créditos tributários deco^ntes do IPVA: até 10(d^ 
dc cada prestação scr iofcrioraR^50^0(omqocttta reais); 

m^c^tuarorccoibtmentoda^parccla: 
a) até^Ide outubrode 2000, oas hipóteses previstas nos Arts.I^ou^dcvcndoova^ 

regrida parcela corrcspoodcr,uomitutno, ao resultado da divisão do crédito tributárioapuradona 
forma desses artigos, conformeocaso, peia quantidade dc parecias solicitadas pelo rcquerĉ ^ 

b) até 30 dc novembro dc 2000, na hipótese prevista no parágrafo único do Art.^. 
Parágrafo úoico.Orequerimento de que trata este artigo deverá ser protocolizado, até3ide 

outubrode 2000 
I - exciusivamente no Núcleo de Execução da Administração Tributária (NEXAT) do 

domicihodocontribuinte,reiativamenteadébitos não inscritos como Divida Ativa; 
H ^ em quaiquer NEXAT ou no Núcleo de Execução da Divida Ativa (NEDAT), 

reiativamenteadébitos inscritos como Divida Ativa. 
Art . I^Ovalor estabelecido para cada parceia,aser quitada no exercicio de 2000, não 

poderá ser inferiora0,5% (cinco décimos por cento)do faturamento médio mensal do contribuinte, no 
exercicio dei999enemai/i20 avos do valor do crédito tributário objeto do parcelamento. 

^ ^ A s parecias subsequentes ao exercicio de 2000 deverão ser estabelecidas com base no 
disposto no tomando-se como referênciaofaturamento do exercicio anterior. 

Tratando-se decontribuintescomatividadesjáencerradas, o valordaparceianão 
poderáserinferiorai/i20avosdovaiortotai do parcelamento, observadoohmiteprevisto 
artigo. 

83^0vaior de cada parceia não poderá ser inIerioraR^i00,00(cemreais^ ressalvadas as 
hipóteses de créditos tributários devidos por contribuintes enquadrados no regime especiai de 
recolhimento ou microempresa, bem como nas hipóteses de suspensão ou baixa cadastrai, cujo débito 
seja de responsabilidade de pessoa fisica. 

Art. Os créditos tributáriosdecorrentes do ICM/ICMS, relativos a fatos geradores 
ocorrido até31de dezembro del999, cujo valor do principal,de cada processo administrativo, seja de 
até R^ 500,00 (quinbentos reais), atualizados monetariamente com base na UPiR, até a datade 
publicação desta Lei, ficam extintos, independentemente de requerimento do sujeito passivo. 

Parágrafo úmco.Odisposto neste artigo aplicase inclusive aos processos cujo s ^ 
devedor do parcelamento seja igual ou inferior ao valor estabelecido no 

Art.12.Os créditos tributários decorrentes do IPVA, relativosafatos geradores ocorridos 
até31 dedezembrode 199^ cujo valordo principal, de cada exercicio, seja de até R̂  100,00 (cem 
reais), atualizados monetariamente com base na UPIR,atéadata da publicação desta Lei,ficam extintos, 
independentemente de requerimento do sujeito passivo. 

Parágrafo ótttco.Odisposto neste artigo aplicase inclusive aos processos cujos 
devedor do parcelamento seja igual ou inferior ao valor estabelecido no 

Art.l^.Odisposto nesta Lei aplica-se também aos débitos fiscais decorrentes de ICMSe 
IPVA, quer tenha se iniciado, ou não,oprocedimento de lançamento administrativo. 

Art.l^Odisposto nesta Lei somente se aplica para pagamentos em dinheiro ou na forma 
prevista no Art.51.^1^a^da Lein^ 12.670, de 30 de dezembro del99ó, não sendo admitidas outras 
formas de satisfação dos créditos. 

Art. 15. O Che^edo Poder Executivo ficaautorizadoaexpedirosatos regulamentares 
necessáriosàpresenteLei. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇODAASSEMBLÉIALEO^LATIVAOO ESTADO DO CEARÁS em Portaieza, 
19desetembrodê 2000 

^ 

^ ^ DEPB^ELl^OTON LANDIM 
PRESIDENTE 
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DEP. VASQUES LANDIM 
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2o VICE-PRESIDENTE 
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0 SECRETÁRIO 
DEP. CARLOMANO MARQUES 
2o SECRETÁRIO 
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